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PADRÃO DE RESPOSTA – PEÇA PROFISSIONAL 

Enunciado 
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Gabarito Comentado 

A peça processual a ser apresentada é uma contestação à ação de despejo ajuizada, no prazo de 15 (quinze) dias, 

conforme Art. 335 do CPC, e deverá ser direcionada para a 3ª Vara Cível da Comarca de São Paulo. 

A peça deverá conter o nome e a identificação das partes.  

Preliminarmente, deverá impugnar ou alegar a incorreção do valor da causa apresentado pelo proprietário, no total 

de R$100.000,00, com base no Art. 293 ou Art. 337, inciso III, ambos do CPC, já que nos casos de ação de despejo, 

o valor da causa corresponderá a 12 (doze) meses de aluguel, de acordo com o Art. 58, inciso III, da Lei no 

8.245/1991, portanto, no total de R$48.000,00 (quarenta e oito mil reais).  

Deverá ser alegada a inépcia da inicial, na forma do Art. 330, §1º, ou Art. 337, inciso IV, ambos do CPC, ou a ausência 

de documentos essenciais para a propositura da ação, na forma do Art. 320 do CPC. 

Deverá também impugnar o requerimento de liminar de desocupação, já que, apesar de o contrato não estar mais 

garantido pela fiança, Gabriela apresentou a possibilidade de contratação de um seguro fiança, bem como vem 

arcando com o pagamento dos aluguéis regularmente, conforme os comprovantes que possui. Assim, não restou 

configurada a hipótese do Art. 59, §1º, inciso IX, da Lei no 8245/1991.  

No mérito, deverá alegar a irregularidade dos pleitos apresentados por Ricardo.  

Com relação à retomada do imóvel para uso do descendente, alegada pelo autor, deveria o proprietário comprovar 

judicialmente a necessidade, conforme Art. 47, §1º, alínea b, da Lei no 8245/1991, o que não ocorreu, já que a inicial 

foi apresentada sem qualquer documento. Deve alegar também que o proprietário sempre informou que seus filhos 

já possuíam mais de um imóvel residencial cada um, desconstituindo a necessidade de embasar a ação de despejo.  

Quanto à alegada inadimplência, deverá informar que apresenta todos os comprovantes de pagamento dos 

aluguéis a fim de comprovar a regularidade dos pagamentos, não tendo ocorrido a inadimplência informada. Logo, 

não se deu a hipótese do Art. 9o, inciso III, da Lei no  8245/1991, que embasaria a ação de despejo.  

Argumentar que a ausência da fiança foi consentida, pelo que não é motivo da decretação do despejo, na forma do 

Art. 422 do Código Civil. 

Por fim, alegar litigância de má fé, uma vez que o locador havia dispensado a substituição de garantia e 

fundamentou o despejo pela ausência de garantias, na forma do Art. 80, inciso II ou inciso V, do CPC. 

Por tais razões deverá pedir:  

- o indeferimento da liminar de desocupação do imóvel; 

- a correção do valor da causa; 

- a improcedência dos pedidos; 

- a condenação pela litigância de má fé; 

- a produção de provas; 

- a condenação do autor em custas e honorários de sucumbência.  

Ao final, deverá indicar o local, a data, o nome e o nº de inscrição OAB.  



 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
43º Exame de Ordem Unificado  

Prova Prático-Profissional Aplicada em 15/06/2025 
 ÁREA: DIREITO CIVIL 
 

Padrão de Resposta da Prova Prático-Profissional – 43º Exame de Ordem Unificado Página 3 de 7 

 

Distribuição dos Pontos 

ITEM  PONTUAÇÃO 

Endereçamento  

1. A contestação deve ser encaminhada para a 3ª Vara Cível da Comarca de São Paulo/SP (0,10).  0,00/0,10 

2. Indicação da ré, Gabriela (0,10) e do autor Ricardo (0,10). 0,00/0,10/0,20 

3. Tempestividade – contestação apresentada dentro do prazo de 15 (quinze) dias (0,10), com 

base no Art. 335 do CPC (0,10). 
0,00/0,10/0,20 

4. Exposição dos fatos (0,10). 0,00/0,10 

5A. Impugnação/Incorreção do valor da causa (0,20), com base no Art. 293 ou Art. 337, inciso 

III, ambos do CPC (0,10). 
0,00/0,20/0,30 

5B. Em ação de despejo, o valor da causa deve ser referente a 12 (doze) vezes o aluguel ou 

R$48.000,00 (quarenta e oito mil reais) (0,20), conforme o Art. 58, inciso III, da Lei no 8.245/91 

(0,10). 

0,00/0,20/0,30 

6. Impugnação do pedido de desocupação liminar do imóvel, pois a locatária possui todos os 

comprovantes de pagamento dos alugueres, não ocorrendo a inadimplência alegada (0,20), 

portanto não configurada a hipótese do Art. 59, §1º, inciso IX, da Lei no 8.245/1991 (0,10). 

0,00/0,20/0,30 

7. Alegação de inépcia da inicial (0,20), na forma do Art. 330, §1º, ou Art. 337, inciso IV, ambos 

do CPC (0,10). 

OU  

Ausência de documentos essenciais para a propositura da ação (0,20), na forma do Art. 320 do 

CPC (0,10). 

0,00/0,20/0,30 

Mérito  

8. Ausência de prova do fato constitutivo do direito do autor, pois não foi apresentado o 

documento comprovando que o filho do proprietário necessita do imóvel ou que não possui 

imóvel residencial, já que a inicial veio desacompanhada de documentos (0,50), conforme 

exigiria o Art. 47, §1º, alínea b, da Lei no 8.245/1991, alegado pelo autor (0,10). 

0,00/0,50/0,60 

9. A locatária apresenta os comprovantes de pagamento de todos os alugueres, dentro do 

prazo, não restando configurada a inadimplência alegada (0,60), não subsistindo a hipótese do 

Art. 9, inciso III, da Lei no 8.245/1991 (0,10). 

0,00/0,60/0,70 

10. Argumentar que a ausência da fiança foi consentida, pelo que não é motivo da decretação 

do despejo (0,30), na forma do Art. 422 do Código Civil (0,10). 
0,00/0,30/0,40 

11. Alegar litigância de má fé, uma vez que o locador havia dispensado a substituição de 

garantia e fundamentou o despejo pela ausência de garantias (0,10), na forma do Art. 80, inciso 

II ou inciso V, do CPC. (0,10) 

0,00/0,10/0,20 

Pedidos e requerimentos  

12. Indeferimento da liminar de desocupação do imóvel (0,30). 0,00/0,30 

13. Alteração do valor da causa para que faça constar o valor correto (0,20). 0,00/0,20 

14. Improcedência dos pedidos (0,30). 0,00/0,30 

15. Condenação por litigância de má fé (0,10). 0,00/0,10 

16. Produção de provas (0,10). 0,00/0,10 

17. Condenação da parte autora em custas (0,10) e honorários de sucumbência (0,10). 0,00/0,10/0,20 

Fechamento  

18. Local, data, assinatura, OAB (0,10). 0,00/0,10 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 01 

Enunciado 

 
 

Gabarito Comentado 

A) Camila e seus demais filhos poderiam pleitear a anulação do negócio jurídico firmado entre ascendente e 

descendente, pois não contou com a anuência do cônjuge e dos demais descendentes, conforme Art. 496 do CC, 

no prazo de dois anos, de acordo com o Art. 179 do CC.  

B) B. Camila e seus demais filhos deverão propor ação de anulação do negócio jurídico em Santos, SP, por ser o 

foro de localização do imóvel objeto da lide, conforme o Art. 47 do CPC.  

OU  

Em São Paulo, SP, o foro do domicílio do réu, entendendo ser obrigação pessoal, conforme Art. 46 do CPC. 
 

Distribuição dos Pontos 

ITEM  
PONTUAÇÃO 

A. Camila e seus demais filhos poderiam pleitear a anulação do negócio jurídico firmado entre 

ascendente e descendente, pois não contou com a anuência do cônjuge e dos demais 

descendentes (0,30), conforme o Art. 496 do CC (0,10), no prazo de dois anos (0,15), de acordo 

com o Art. 179 do CC (0,10). 

0,00/0,30/0,40/ 

0,45/0,55/0,65 

B. Camila e seus demais filhos deverão propor ação de anulação do negócio jurídico em Santos, 

SP (0,20), por ser o foro de localização do imóvel objeto da lide (0,30), conforme o Art. 47 do CPC 

(0,10)  

OU  

Em São Paulo, SP (0,20), o foro do domicílio do réu, entendendo ser obrigação pessoal (0,30), 

conforme Art. 46 do CPC (0,10). 

0,00/0,20/0,30/ 

0,40/0,50/0,60 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 02 

Enunciado 

 

 

Gabarito Comentado 

A) Cada um dos promitentes vendedores responde pela integralidade da obrigação, pois se trata de obrigação 
indivisível, nos termos do Art. 259 do CC.  

B) Tiago e Tereza devem demonstrar a quitação do preço e requerer a adjudicação compulsória visando à outorga 
da escritura definitiva, pela via judicial, nos termos do Art. 501 do CPC ou Art. 1.418 do CC, ou extrajudicial, nos 
termos do Art. 216-B da Lei nº 6.015/1973.  

 

Distribuição dos Pontos 

ITEM  
PONTUAÇÃO 

A. Cada um dos promitentes vendedores responde pela integralidade da obrigação (0,25), pois 

se trata de obrigação indivisível (0,30), nos termos do Art. 259 do CC (0,10).  

0,00/0,25/0,35/ 

0,40/0,55/0,65 

B. Tiago e Tereza devem demonstrar a quitação do preço e requerer adjudicação compulsória, 

pela via judicial (0,50), nos termos do Art. 501 do CPC ou Art. 1.418 do CC (0,10), ou pela via 

extrajudicial (0,50), nos termos do Art. 216-B da Lei no 6.015/1973 (0,10).  

0,00/0,50/0,60 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 03 

Enunciado 

 

 

Gabarito Comentado 

A) Sim, assiste razão a Valdir. Isso porque Renato é possuidor de má-fé, razão pela qual responde por todos os 

frutos colhidos e percebidos, nos termos do Art. 1.216 do Código Civil. 

B) Sim. Valdir pode cumular os pedidos na mesma ação. Isso porque é lícito ao autor cumular ao pedido possessório 

o de indenização dos frutos, nos termos do Art. 555, inciso II, do Código de Processo Civil. 

 

Distribuição dos Pontos 

ITEM  
PONTUAÇÃO 

A. Assiste razão a Valdir. Isso porque Renato é possuidor de má-fé (0,35), razão pela qual 

responde por todos os frutos colhidos e percebidos (0,20), nos termos do Art. 1.216 do Código 

Civil (0,10). 

0,00/0,20/0,35/ 

0/45/0,55/0,65 

B. Sim. A lei permite ao autor cumular ao pedido possessório o pedido de indenização dos frutos 

(0,50), nos termos do Art. 555, inciso II, do Código de Processo Civil (0,10). 
0,00/0,50/0,60 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 04 

Enunciado 

 
Gabarito Comentado 

A) Sim. É juridicamente possível que Joaquim responda civilmente pelos danos que causou, desde que demonstrado 
que seus genitores não possuem meios suficientes para arcar com a reparação, nos termos do Art. 928 do Código 
Civil. 

B) Trata-se de decisão interlocutória que versa sobre a exclusão de litisconsorte passivo, hipótese expressamente 
contemplada pela legislação processual como passível de impugnação imediata, por meio de agravo de 
instrumento, nos termos do Art. 1.015, inciso VII, do Código de Processo Civil. 

 

Distribuição dos Pontos 

ITEM  
PONTUAÇÃO 

A. Sim, é juridicamente possível que Joaquim responda civilmente pelos danos que 
causou, (0,25) desde que demonstrado que seus genitores não possuem meios suficientes 
para arcar com a reparação (0,30), nos termos do Art. 928 do Código Civil (0,10). 

0,00/0,25/0,30/0,35/ 

0,40/0,55/0,65 

B. Trata-se de decisão interlocutória que versa sobre a exclusão de litisconsorte passivo 
(0,20), hipótese expressamente contemplada pela legislação processual como passível de 
impugnação imediata por meio de agravo de instrumento (0,30), nos termos do Art. 
1.015, inciso VII, do CPC (0,10). 

0,00/0,20/0,30/0,40/ 

0,50/0,60 

 


